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Resumo

O crescimento das matrículas no ensino médio brasileiro nas últimas décadas tornou latente parte das desigualdades escolares que aí se encontram.
Em meio à busca de uma educação democrática, há ainda uma relativa carência de trabalhos científicos que se dedicam a compreender as
dimensões reais do processo de massificação de matrículas neste nível de ensino no país. Tendo em vista esta lacuna, o objetivo deste artigo é
analisar as principais mudanças presentes na composição socioeconômica do público que realizou o Exame Nacional do Ensino Médio, desde a
criação do exame (1998) até os últimos anos (2014). Em ultima medida, esta pesquisa tenta contribuir com a compreensão dos fenômenos políticos e
institucionais que podem reproduzir as desigualdades educacionais no interior dos próprios sistemas de ensino, à luz da composição sociológica de
estudantes em seus contextos familiares.
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Introdução

No Brasil, a segunda metade do século XX foi marcada pela expansão do acesso à escola básica, num processo que foi ainda mais acentuado no
ensino médio, sobretudo pelos setores sociais mais pobres e em situações de precariedade social e econômica. Ainda que com muitas ambiguidades,
este fenômeno possibilitou maiores níveis de escolaridade à população brasileira em geral. Todavia, como se sabe, o aumento das matrículas
escolares nas últimas décadas foi acompanhado de um sucateamento das condições de escolarização para a maioria da população (PEREGRINO,
2012). O sistema de ensino, em especial o ensino médio, é marcado por desigualdades e exclusão, que se relacionam com questões de classe,
raça/etnia, gênero, regiões geográficas e as diferentes políticas públicas educacionais que engendram os vários formatos e modelos de ensino nas
unidades federativas no país (KRAWCZYK, 2014). A Tabela abaixo traz uma breve evolução das taxas de matrícula no Ensino Médio de 1991 a 2016.

Tabela 1- Evolução das Matrículas no Ensino Médio Regular Brasileiro- 1991 a 2016

Ano  Número de Matrículas

1991  3.772.698

2001  8.398.008

2004  9.169.357

2012 8.376.852

8.133.0402016

Como nos mostram os estudos que relacionam sociologia e educação, as desigualdades sociais estão conectadas diretamente à relação entre capital
e trabalho na sociedade burguesa e esta relação assume formas particulares em cada estrutura social, onde os sistemas de ensino e a educação em
geral, não conseguem por si só, alterar as contradições sociais e econômicas desse modo de produção e das relações sociais que daí surgem
(ALTHUSSER, 1998; BOURDIEU e PASSERON, 1975; MARX, 1999).

Algumas pesquisas, contudo, têm mostrado que os diferentes modos de organização escolar e dos sistemas de ensino podem atenuar ou reforçar as
desigualdades de origem de seus estudantes (ALMEIDA, 2009; DUBET, DURU- BELLAT e VÉRÉTOUT, 2012). Nesta lógica, um importante aspacto
a ser analisado no crescimento de matrículas do ensino médio nas ultimas decadas está na composição sociológica desse novo público e na
organização institucional do sistema de ensino.

Partindo destes pressupostos, esta pesquisa recorreu aos conceitos de inclusão, progressividade e segmentação sugeridos por Ringer (1989) e
Viñao (2002), para compreender alguns dos aspectos que marcam a recente constituição desse nível de ensino no país. Em seus trabalhos, os
referidos autores analisam as principais diferenciações institucionais que os sistemas educacionais europeus criaram no processo de expansão do
acesso à escola pública desde o século XVIII, que contribuíram diretamente para a produção e/ou reprodução de desigualdades educacionais. No
geral, sugerem que a inclusão de novos setores sociais nos sistemas de ensino, ou seja, o crescimento e/ou universalização de matrículas, tendem
por um lado a favorecer o que eles chamam de progressividade, ou seja, a oferta escolar aos grupos sociais mais pobres e até então excluídos do
sistema de ensino; de outro modo, esta inclusão seguida de uma aparente progressividade, tende a criar maior seletividade no interior do próprio
sistema de ensino pela dinâmica do que classificam como segmentação ; ou seja, um fenômeno de subdivisão institucional no interior de uma mesmo
nível de ensino, baseado em diferenciações dos percursos escolares, que se vinculam em grande medida, às condições socioeconômicas de origem
das classes sociais no interior da escola (RINGER, 1989 e VIÑAO, 2002). [1] Isso acontece por exemplo, quando dentro de um mesmo nível de



ensino, coexistem diferentes formatos curriculares e/ou percursos escolares com algum marcador social fundado na origem étnica, econômica ou
cultural do público escolar e que exerce grande influência nos destinos educacionais entre estudantes de origens sociais diversas no interior de um
mesmo sistema de ensino.[2]

Estas categorias conceituais, portanto, nos fazem atentar para as particularidades e tendências inscritas no recente processo de expansão de
matrículas do ensino médio brasileiro. Quais as mudanças mais significativas estiveram presentes neste processo? Como elas refletiram/refletem no
sistema de ensino? A ausência de dados e informações sobre o novo público que se encontra nas escolas brasileiras e também daqueles que, após o
egresso, buscam espaço junto aos cursos superiores no Brasil, constitui um problema inerente às políticas públicas atuais. Partindo destes
pressupostos, este trabalho apresenta parte dos resultados encontrados numa pesquisa mais ampla, ligadas ao desenvolvimento de uma tese de
doutorado. Nela, utilizamo-nos dos microdados do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) nos períodos de 1998; 2004; 2008 e 2014, para analisar:
I-) o perfil socioeconômico; II-) as tendências das trajetórias escolares e III-) a relação com o mercado de trabalho de estudantes que realizaram
exame no Brasil nestes períodos. Neste artigo, demos exclusividade apenas à análise das principais mudanças que marcam o perfil socioeconômico
da população que realizou o exame agrupadas de acordo com as diferentes regiões geográficas brasileiras e período de realização do exame.

Resultados

Inscrições - No primeiro ano de realização do ENEM, em 1998, o exame recebeu pouco mais de 157 mil inscrições (157.221). A tendência percebida
no gráfico abaixo, de crescimento no número da população que se inscreveu para o exame a cada ano - chegou a quase 9 milhões de inscritos em
2014 – se deu sobretudo pelo forte estímulo de políticas públicas a nível federal, que passaram a usar as notas do exame como principal critério para
ingresso no ensino superior no país, tanto nas instituições públicas, como nas privadas[3].

Gráfico 1- Evolução nas taxas de inscrições para realização do ENEM-1998 a 2014

Composição etária e de sexo - Em relação à composição etária da população que realizou o ENEM nos diferentes períodos, o gráfico abaixo foi
construído dividindo as respostas de estudantes em quatro faixas etárias[1].

Como se percebe, há uma tendência de redução significativa na proporção de jovens com idade entre 15 e 17 anos que realizou o exame em 1998 e
2004, quando comparamos os anos de 2008 e 2014. De modo inversamente proporcional, cresce de maneira significativa a proporção de jovens que
têm 21 anos ou mais - passa de pouco mais de 15% em 1998 e chega a aproximadamente 40% da população em 2014, o que pode estar relacionado
a um tempo maior de preparação para realização do exame, por conta das próprias mudanças observadas em sua função e procura (TRAVITZKI,
2013). Em relação às diferenças e proporção do sexo da população, percebe-se uma leve predominância do sexo feminino entre os (as) mais jovens -
17 anos ou menos - nos quatro períodos analisados. Esta tendência, entretanto, se inverte quando se analisa aqueles de maior idade. Ou seja, entre
os mais velhos, nos quatro períodos analisados, há uma leve predominância do sexo masculino.

Raça/ cor- Analisando a frequência da variável raça/cor pelo percentual de estudantes que realizou o ENEM em cada ano, notam-se algumas
tendências importantes, como se vê no gráfico abaixo:

Enquanto a população que se autodeclarou de cor “branca” no exame em 1998 representava aproximadamente 66% do total de inscritos, a população
que se autodeclara”[1] era de aproximadamente 29%. Em 2014, essa diferença diminuiu e composição da população que se autodeclarou “branca” no
exame em 2014 passou a ser de aproximadamente 39%, enquanto a população que se autodeclarou “preta” ou “parda pulou para quase 58% do total
de inscritos no exame. Isto indica uma mudança na composição étnica da população que realizou o exame ao longo do período e uma aproximação
com a composição etnica da população brasileira em geral, sugerindo maior representatividade de grupos historicamente excluídos da cidadania.
Candidatos (as) que se autodeclaravam amarelos/as ou indígenas oscilavam entre 1% e 6% nos diferentes períodos, sendo que no senso poulacional
geral, aparecem respectivamente com 0,5% (amarelos) e 0,4% (indígenas) (PNAD, 2015).

Escolaridade da família - Para analisar os graus de escolaridade da família de estudantes que realizaram exame a cada ano, agregamos as
categorias originais das respostas em “faixas de escolaridade” que incluem os respectivos níveis de ensino e pode nos oferecer uma compreensão
mais objetiva dessas informações. Assim, criamos quatro “faixas de qualificação escolar” para as respostas desta variável: 1) “Sem escolaridade até
fundamental I”; 2) “Fundamental II até Ensino Médio Incompleto”; 3) “Ensino Médio completo até superior Incompleto” e;  4) “Superior completo até
pós-graduação”.  Além disso, desagregamos os dados por região, para tentar aproximar a compreensão analítica desse público territorialmente.



Como se vê na tabela acima, do total da população que realizou o ENEM no período estudado, as regiões NO (Norte) e NE (Nordeste) apresentaram
as maiores proporções de pais com os menores níveis de escolaridade. Há que se levar em conta que o tamanho dessa população muda
radicalmente nos diferentes períodos, entretanto, percebe-se que nas regiões Sudeste (SE), Sul (SU) e Centro-Oeste (CO), a distância entre a
proporção de estudantes cujos pais e mães tinham os menores níveis e aqueles que tinham os maiores níveis de escolaridade, diminuiu
significativamente. Isso pode indicar um aumento médio geral da escolaridade de pais e mães de estudantes, como observa a pesquisa de
Hasenbalg e Silva (2003). Quando se analisa a média de escolaridade do nível nacional, esta tendência também se confirma. Por exemplo: em 1998,
48,3% das mães de estudantes que se inscreveram para o exame se enquadravam em “Sem escolaridade até fundamental I”, enquanto apenas 16%
dessas mães estavam na categoria “Médio completo até superior incompleto”. Em 2014, esta proporção caiu para 29,5% de “Sem escolaridade até
fundamental I” e subiu para 29,3% de “Médio completo até superior incompleto”.

Renda familiar -O gráfico abaixo demonstra tendências importantes sobre esta variável, quando analisamos as faixas de renda tendo como base o
salário mínimo de cada período estudado.

A análise dos dados acima, indica que no primeiro ano de realização do exame (1998), uma porção significativa dos estudantes - 42,1% é a média
entre os dois sexos -, pertenciam a famílias com níveis mais elevados de renda, ou seja, acima de 5 salários mínimos. Desses, 23,1% tinham renda
entre 5 e 10 salários mínimos e 19% tinham renda superior a 10 salários mínimos mensais. Entre os grupos de menor renda, havia 32% com que
declaravam ganhar de 2 a 5 salários mínimos, considerando a média da soma entre os sexos. Com esta mesma média, 13,5% das famílias tinham
renda de 1 a 2 salários mínimos e 3,8% do total da população no mesmo período (1998), renda menor ou igual a 1 salário mínimo. De modo geral, no
primeiro ano de realização do ENEM, havia uma proporção significativa de famílias de rendas mais altas, o que necessariamente nos possibilita
afirmar que, considerando os dados sobre as condições socioeconômicas do Brasil, estavam excluídos desta população uma parcela majoritária de
jovens em situação de pobreza e exclusão social do ENEM, ainda que estes grupos pudessem já estar matrículados no ensino médio.

A evolução histórica da renda familiar na população estudada indica um crescimento proporcional significativo de famílias de renda mais baixas,
sobretudo a partir de 2004. Crescimento este que pode estar respondendo às políticas públicas que fomentaram a expansão do acesso ao ensino
superior no país ao longo dos anos 2000. Tomando o período de 2014 na análise desses dados, percebe-se que, quando somamos a média da renda
das famílias entre os diferentes sexos, temos aproximadamente 63,5 % dessa população com renda de até 2 salários mínimos para o período. Isso
representa aproximadamente 5,5 milhões de jovens que se inscreveram no exame em 2014 nesta faixa de renda. Se agregarmos a estas faixas de
renda, famílias que têm renda total entre 2 e 5 salários mínimos, a proporção chega a 87,5% da população que realizou o exame em 2014. Ou seja, a
maioria esmagadora da população que realizou o exame no ultimo ano de análise, tem renda de até cinco salários mínimos, ainda que predomine
nesse conjunto, famílias com renda total de até dois salários mínimos.

Considerações Finais

Há uma literatura científica robusta que investiga os principais determinantes socioeconômicos sobre desempenho acadêmico na escola básica
(BARBOSA, 2007 e 2011; ALVES e SOARES, 2007 e TRAVITZKI, 2013).  Neste trabalho, tentamos sistematizar, através da evolução de um curto



período histórico, quais as principais mudanças socioeconômicas marcam a população que realizou o ENEM e passou pelo ensino médio no Brasil. A
análise dos dados pode sugerir que a inclusão de setores sociais historicamente excluídos do ensino médio brasileiro, apesar de poder estar
deslocando a seletividade escolar no Brasil para os níveis mais altos, sobretudo na busca de acesso ao ensino superior, indica que o desafio de
tornar o ensino médio democrático ainda está colocado. Um dos nossos outros objetivos colocados na pesquisa mais ampla no qual estes dados se
inserem, é tentar construir possíveis correlações entre o perfil socioeconômico desses jovens, suas trajetórias no sistema de ensino (tipo de escola,
turno e repetência/ evasão) e a relação com mercado de trabalho. Ou seja, inferir como o fenômeno da inclusão incide nos processos de
segmentação nas trajetórias escolares de jovens que passaram pelo ensino médio no Brasil nas últimas décadas. Em última medida, este estudo
procura dar sua contribuição sobretudo com o debate sobre a qualidade de nossa democracia e a inerente necessidade da distribuição social dos
conhecimentos historicamente acumulados pela humanidade de forma igualitária entre as classes sociais que sempre estiveram em situações de
exclusão e dominação (SAVIANI, 1989).
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[1] Agrupamos no gráfico as categorias de autodeclaração “pretos”/”pardos” na categoria “Negro”, seguindo a metodologia de classificação étnica do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

[1] É bom lembrar que a idade ideal de frequência ao ensino médio no Brasil é de 15 a 17 anos.

[1] Este fenômeno é classificado por Ringer (1989; p.55) como segmentação horizontal.

[2] No Brasil, curiosamente, a segmentação aparece desde o início da constituição de um sistema escolar nacional na década de 1940 (GOMES,
2000; KRAWCZYK, 2011; TEIXEIRA, 1978) e que volta à cena de ameaça a possibilidade de uma educação mais democrática com a aprovação da
Lei 13.415/20117 (FERRETI e KRAWCZYK, 2017).

[3] Quais sejam: Programa Universidade para Todos (PROUNI- 2005); Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior – (FIES- 2003);
Sistema de Seleção Unificado – (SISU-2010) e Lei de Cotas (2012). Estas políticas públicas, quando percebidas de forma integrada, têm em comum
o fato de usarem a nota do ENEM como principal critério de seleção para ingresso no ensino superior no país.
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